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NOVO PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

AO PROJETO DE LEI Nº 344/2010

De autoria do Executivo Municipal, o projeto em epígrafe desafeta de uso comum do povo e/ou especial áreas de terras,  com área total de 1.935,18m², localizadas no Parque Ouro Verde, e autoriza a sua cessão, em permissão de uso,  à Mitra Arquidiocesana de Londrina.

Esta Assessoria já havia analisado a matéria, manifestando-se contrariamente à sua tramitação por esta Casa em face do seguinte:

a) esta Assessoria não tem como verificar se foi preenchido o requisito previsto no inciso III do art. 2º da Lei nº 9.284/03, uma vez que não foi juntada ao processo legislativo a certidão respectiva ou declaração de que a entidade não está obrigada à prestação de contas perante o TC; e

b) a matéria afronta o disposto nos arts. 19, I, da CF e 212, I, da LOM.

A matéria foi reencaminhada a esta Assessoria em face do Of. nº 156/2010-GAB, que solicita que se desconsidere a cópia do Memorial Descritivo nº 27/2010-SMOP encaminhado anexo ao projeto.

Oportuno esclarecer que a análise da matéria por esta Assessoria não levou em consideração o Memorial Descritivo em questão nem que as áreas fossem consideradas de praça.

Em face do exposto, reiteramos em todos os seus termos o parecer já exarado, com exceção da expressão entre parênteses no seguinte parágrafo (a qual ali constou equivocadamente): 

“Tal ação foi julgada procedente em primeira instância e não só porque se trata de área de praça (como é o presente caso), mas também em razão da destinação da área, que seria utilizada para os seguintes fins:”

Londrina, 7 de dezembro de 2010.

Marli Melo de Paiva
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